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Tabela 7 - Resultados Estaduais do ISCI por cada uma das cinco dimensões avaliadas



MÉDIA NACIONAL

PARAÍBA



Resultados

Cerca de 25% dos municípios do país não apresentam UCCI estruturadas. Dentre os que

apresentam algum nível de estruturação, 83% contam com equipes com quantidade de

funcionários(as) inferior a cinco pessoas. Vale ressaltar que as estatísticas apresentadas ao

longo deste relatório referem-se aos municípios que apresentam algum nível de estruturação

das UCCI, no âmbito do Poder Executivo municipal.

Ao realizar o cruzamento do indicador utilizado para mensurar o nível de

estruturação das UCCI em relação ao contexto socioeconômico do município,

percebe-se uma relação diretamente proporcional entre UCCI, porte do município,

arrecadação, IDH-M, urbanização e PIB. Isso não significa uma relação de

causalidade entre as variáveis expressas e a estruturação de UCCI, mas indica

que, quanto maior o porte do município, sua arrecadação, índices de urbanização e

PIB, ampliam-se as chances de encontrar uma UCCI mais estruturada.



Resultados

Menos de 3% das UCCI possuem alto nível de estruturação (ISCI nível A1 ou maior que

80). Pouco mais de 23% das UCCI estão em nível intermediário-superior de

estruturação (ISCI nível A2 ou entre 60 e 80).

Entre as dimensões avaliadas pelo ISCI, o Ambiente de Controle é a menos estruturada

entremeio as UCCI do Poder Executivo municipal. Isso se deve a uma tímida presença de

Programas de Integridade para além de uma rarefeita incorporação de frameworks,

internacionalmente reconhecidos, voltados para orientação das práticas de controle e

gerenciamento de riscos, bem como da ausência de uma prática de monitoramento e avaliação

das políticas públicas que estão sob o escopo do município.

Mais de 90% dos municípios não possuem Programas de Integridade próprios.

Quase 70% dos municípios que possuem algum nível de estruturação das UCCI

não se inspiram em metodologias/frameworks internacionais para orientar o

trabalho da UCCI.



Resultados

A Região Sudeste apresenta a pior média do ISCI entre as macrorregiões, muito em decorrência

da concentração de um elevado número de municípios de pequeno porte em estados como

Minas Gerais e São Paulo. Tais municípios apresentam baixa capacidade financeira e técnica

para estruturação de UCCI, seguindo os pressupostos de Controle Interno aqui trabalhados

(COSO I).

Pouco mais de ¼ dos municípios que possuem estruturas de UCCI, no âmbito do Poder

Executivo, atuam com Correição.

A Lei Anticorrupção (nº 12.846/2013) completa 10 anos neste ano de 2023 e, apesar de

sua longevidade, ela ainda não é regulamentada em quase 60% dos municípios

brasileiros. Este cenário afeta, sensivelmente, a aplicação da lei, na medida em que a

ausência de regulamentação leva, dentre outras questões, a uma ausência de

vinculação da lei aos mecanismos mobilizados para fazê-la cumprir.



Resultados

Em quase metade dos municípios que contam com Unidades Centrais de Controle

Interno, no âmbito do Poder Executivo, não existem ações voltadas para o

acompanhamento da execução de políticas públicas, o que é um indicativo, nesses

casos, de uma baixa vinculação e/ou atenção das UCCI às atividades finalísticas dos

municípios. Tal cenário ameaça a efetividade do controle no processo de melhoria

dos resultados e impactos das políticas públicas na sociedade.

Em quase 50% dos municípios que contam com Unidades Centrais de Controle

Interno, no âmbito do Poder Executivo, não há exigência de algum tipo de

enquadramento específico de quem ocupará o cargo de responsável pela UCCI

(efetivo de carreira, possuidor de vínculo com outros entes federativos etc.).
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